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A pesquisa participativa surgiu em um universo de métodos que 

consideram fundamental a participação dos atores como resposta às 

demandas da sociedade para uma ciência mais aplicada aos problemas 

locais. Esses problemas, por surgirem em contextos muito particula-

res, nem sempre podem ser generalizados, como ocorre nos modelos 

mais convencionais de pesquisa, e até por isso não interessam a muitos 

pesquisadores e instituições de ciência e tecnologia (C&T). Além disso, 

a participação dos atores incorpora ao processo de pesquisa o conheci-

mento local, desenvolvido e selecionado na prática ao longo do tempo 

e validado pelas comunidades. Considerando ser adequada ao enfoque 

sistêmico e contextualizada, a pesquisa participativa se apresenta como 

uma ferramenta útil à Agroecologia, facilitando a geração de novidades 

dos agricultores, bem como as adaptações de práticas e tecnologias a 

novas situações sociotécnicas. Entretanto, assim como qualquer ferra-

menta, é preciso conhecer seus princípios, limites e potencialidades, de 

forma a atingir seus objetivos de forma ética e segura.

Ao contrário das soluções tecnológicas resultantes dos métodos 

convencionais de pesquisa, a pesquisa participativa produz soluções de 

fácil acesso e baixo custo, promovendo autonomia, equidade e susten-

tabilidade dos agroecossistemas. Assim, interessa à Agroecologia que 

a pesquisa participativa seja incorporada às ações de ensino, pesquisa 

e extensão. Atualmente, são raros os casos em que isso ocorre, e, em 

algumas situações, observa-se uma carência metodológica que compro-

mete os resultados.
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Assim, buscando promover a discussão sobre a aplicação da 

pesquisa participativa em Agroecologia, o objetivo deste capítulo é 

apresentar considerações sobre alguns dos princípios, conceitos e apli-

cações, além de algumas recomendações. Também são discutidos possí-

veis limites à aplicação da pesquisa participativa em Agroecologia.

A recomendação de aplicação dos métodos de pesquisa partici-

pativa em Agroecologia não significa, entretanto, que outros métodos 

de pesquisa devam ser excluídos, mesmo que tenham enfoque redu-

cionista. Em diferentes contextos, diferentes métodos ou combinações 

deles podem ser mais adequados. Apenas se procura destacar que, em 

processos locais e aplicados de pesquisa, os métodos participativos po-

dem ser mais efetivos, apresentar custos mais baixos e permitir respos-

tas mais rápidas, merecendo maior atenção.

Os métodos participativos, que têm por característica assumir 

o enfoque sistêmico, não têm como objetivo o abandono dos estudos 

disciplinares. A interdisciplinaridade, importante para a pesquisa parti-

cipativa, depende do conhecimento disciplinar. Para ter qualidade, no 

entanto, é preciso entender e aceitar os limites das disciplinas, cons-

truindo-se uma base interdisciplinar que dê suporte à aplicação dos mé-

todos participativos. Da mesma forma, o conhecimento local não pode 

ser diminuído em sua importância, e isso requer uma mudança radical 

da compreensão das diversas formas de conhecimento, de seus valores 

e origens e de suas contribuições para geração de novidades.
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A PARTICIPAÇÃO NOS PROCESSOS DE PESQUISA

Conforme Leeuwis (2004), a participação é a inclusão das partes 

interessadas nos processos para influenciar e assumir parte do controle 

do desenvolvimento de iniciativas, bem como ajudar a tomar decisões 

e gerenciar os recursos que lhes afetam. Assim, para caracterizar uma 

pesquisa como participativa, não basta “informar” as partes interessa-

das (por exemplo, uma comunidade) de que uma pesquisa será realizada, 

tampouco organizar encontros para “transferir” tecnologias desenvol-

vidas. Para que exista participação, deve-se assumir que as pessoas 

para quem a pesquisa é desenvolvida estão envolvidas efetivamente 

no processo, contribuindo no planejamento, no desenvolvimento, na 

gestão e na análise dos resultados. Conforme Reed (2008), os atores in-

teressados devem ser considerados desde o início, ou seja, já no desen-

volvimento conceitual e no planejamento dos projetos, passando pela 

implementação e monitoramento, indo até a avaliação dos resultados. 

O engajamento dos atores nas etapas iniciais faz os processos participa-

tivos serem mais efetivos e duráveis.

Observa-se que existe uma confusão conceitual entre investiga-

ção-ação, pesquisa participante, pesquisa-ação e pesquisa participativa, 

que, embora relacionadas, podem indicar coisas diferentes. Para Tripp 

(2005), os diferentes métodos e processos envolvendo a participação 

podem ser agrupados como processos de “investigação-ação”. Brandão 

e Borges (2007), por outro lado, chamam a investigação-ação de “pes-

quisa-participante”, quando considerada como expressão da educação 

popular. No entanto, Tripp (2005) considera “pesquisa-participante” 

como sinônimo de “pesquisa-ação”, uma das formas de investigação-ação.
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De acordo com Tripp (2005), a investigação-ação apresenta uma 

gama de métodos, com maior ou menor participação de diferentes ato-

res, incluindo a “pesquisa-ação” e a “pesquisa participativa”. A pesquisa-

-ação caracteriza-se como um processo sistemático, com base empírica, 

de melhoria das práticas em geral de uma comunidade. A pesquisa par-

ticipativa, por sua vez, diferencia-se por apresentar objetivos definidos 

e incluir fases de experimentação, desenvolvendo novos processos ou 

tecnologias contextualizadas para serem apropriadas pelas comunidades.

Bergold e Thomas (2012), analisando experiências de investiga-

ção-ação em diferentes países, consideram que, mesmo com algumas 

similaridades, por incluírem métodos participativos, existem diferenças 

entre a pesquisa-ação e a pesquisa participativa. Além da participação 

na investigação sobre uma determinada realidade, objetivo mais comum 

à pesquisa-ação, a pesquisa participativa busca gerar novas perspec-

tivas, tanto para os pesquisadores quanto para as comunidades, com 

base em processos conjuntos de construção do conhecimento. Assim, 

mesmo quando não aspiram por mudanças, as comunidades podem, 

através da pesquisa participativa, ter novas perspectivas e avanços nas 

suas práticas cotidianas.

Segundo Kemmis e McTaggart (2000), a pesquisa participativa 

tem suas origens ainda nas primeiras décadas do século XX; no entanto, 

é a partir da década de 1970 que passa a ser aplicada com maior fre-

quência, procurando resolver a falta de contextualização das pesquisas 

convencionais. Em muitas situações, as pesquisas precisavam de maior 

participação das comunidades na geração e na adoção de soluções, tec-

nológicas ou organizacionais, considerando a diversidade de condições 

sociais, econômicas e culturais.
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Inicialmente, buscou-se aproximar a pesquisa agropecuária da 

realidade dos agricultores, desenvolvendo os projetos de pesquisa nas 

unidades de produção, rompendo com o distanciamento entre as con-

dições locais e as encontradas nas estações experimentais. Entretanto, 

as primeiras iniciativas permitiam apenas a participação “funcional” das 

comunidades. Os agricultores contribuíam com área e trabalho, mas 

os pesquisadores realizavam as “suas” pesquisas (Kemmis; McTaggart, 

2000). Aos poucos, no entanto, métodos mais participativos de pes-

quisa, ou como Schmitz, Mota e Simões (2004) chamam, “métodos 

orientados à ação”, passaram a ser desenvolvidos, permitindo maior 

protagonismo dos atores locais, favorecendo o diálogo de saberes.

Ao final da década de 1970, Rhoades e Booth (1982) já apontavam 

para as possibilidades dos métodos participativos nas pesquisas reali-

zadas no Centro Internacional da Batata, no Peru: propunham que os 

agricultores deveriam estar no início e no fim de cada pesquisa. Outros 

autores também passaram a recomendar uma maior articulação entre 

saberes e conhecimentos para entender as reais necessidades de cada 

região. Desde então, diversas iniciativas surgiram em regiões com pre-

dominância da agricultura de subsistência, discutindo a sustentabili-

dade da agricultura e da segurança e a soberania alimentar com o apoio 

de instituições internacionais, como a Organização das Nações Unidas 

para Alimentação e a Agricultura (FAO) e a Organização para Coopera-

ção e Desenvolvimento Econômico (OECD), bem como de organizações 

não governamentais com atuação local (Reed, 2008; World Bank, 1996).
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Alguns autores, como Pretty (1995), consideram que existem dife-

rentes “níveis de participação” das comunidades, desde a participação 

limitada ao recebimento de informações até a automobilização, na qual 

a comunidade assume a gestão dos processos. Entretanto, nem sempre 

é possível “categorizar” a participação de uma comunidade em “níveis”, 

pois a realidade é mais complexa. As comunidades acompanham, ao 

mesmo tempo, diferentes processos, com diferentes grupos de interes-

ses e formas de participação. Dependendo de como, em que tempo e 

onde as interfaces entre comunidades e mediadores acontecem, dife-

rentes questões culturais e de relação de poder afloram, influenciando 

a qualidade da participação. Assim, mais importante que padronizar 

níveis de participação é compreender os contextos e possibilidades da 

participação nas comunidades. Ao entender como se dá a participação, 

quais seus limites e possibilidades, é possível definir estratégias para de-

senvolver a pesquisa participativa.

A condição ideal para a pesquisa participativa é que a participação 

ocorra desde a definição de metas, objetivos e métodos, até a avaliação 

e a análise dos resultados. Em geral, projetos com reduzida participa-

ção das comunidades, desenhados pelos pesquisadores, respondem 

de forma limitada às necessidades locais, pois não agregam o conheci-

mento local, pouco contribuindo com a geração de conhecimento con-

textualizado. Não faz sentido assumir como participação a realização 

de consultas apenas para receber ou repassar informações ou o uso de 

mão de obra da comunidade, pois as partes interessadas não são incluí-

das no processo. Infelizmente, muitos são os projetos autodenominados 

“participativos” que se limitam a consultas ou encontros informativos, 
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procurando apenas cumprir as exigências das agências de financia-

mento sobre inclusão dos atores locais nos projetos. A participação 

requer mais do que a presença em algum encontro ou a resposta a um 

questionário (muito embora encontros e questionários possam ser uti-

lizados, de forma complementar, nos processos participativos de pes-

quisa, especialmente nas fases de aproximação com as comunidades e 

de diagnóstico).

Para a pesquisa participativa, é importante que as relações entre os 

participantes (atores locais, mediadores e pesquisadores) sejam o mais 

simétricas possível. Para isso, é necessário dedicar tempo à aproxima-

ção e à negociação, assim como desenvolver a capacidade de comunica-

ção e de percepção das realidades locais. A formação convencional dos 

pesquisadores e mediadores não os prepara para esse deslocamento de 

protagonismo. Assim, a pesquisa participativa requer profissionais que 

saibam se colocar no lugar dos outros e desenvolver estratégias que fa-

cilitem a participação. Assimetrias sempre vão ocorrer, pois são um fato, 

mas com o devido cuidado se pode reduzir seus efeitos, permitindo a ob-

tenção de resultados positivos e o atingimento dos objetivos estabelecidos.

OS PRINCÍPIOS DA PESQUISA PARTICIPATIVA

Como não se resume a um processo pontual, orientado para um 

produto, a pesquisa participativa busca orientar-se para os processos 

de desenvolvimento. Para isso, ela é realizada em ciclos de diagnóstico, 

planejamento, ação e avaliação, nos quais as partes interessadas cola-

boram de forma coordenada, permitindo retroalimentação e ajustes ao 
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longo da sua execução. Esse caráter cíclico confere aos modelos de pes-

quisa participativa um ajuste adequado aos processos de construção do 

conhecimento agroecológico.

Para além dos resultados de pesquisa, a perspectiva participativa 

também promove um novo formato de geração de novidades e inova-

ções, possibilitando que as comunidades assumam, paulatinamente, 

a gestão da construção do conhecimento agroecológico. Rompendo 

com a perspectiva de isolamento que se observa nos modelos conven-

cionais, a pesquisa participativa reforça a necessidade de cooperação, 

tanto no contexto local como na conexão com os processos globais, 

de forma mais transparente e democrática. Compartilhando saberes e 

construindo conhecimentos apropriados, as comunidades ganham con-

trole sobre o próprio desenvolvimento, assumindo agência no gerencia-

mento do planeta, favorecendo o desenvolvimento sustentável.

Para muitos pesquisadores, a pesquisa participativa é um exercício 

complicado, tendo em vista ser predominante a formação que promove 

o reducionismo, orientada aos produtos e às atividades exclusivamente 

acadêmicas. Esses pesquisadores sentem dificuldade de atuar em mo-

delos mais complexos, com negociação e ajustes de processos, inte-

ragindo com outras áreas do conhecimento científico, cada qual com 

códigos e valores próprios, e tendo que incorporar valores e conheci-

mentos locais, organizados em lógicas diferentes das do modelo carte-

siano de ciência.

Embora existam experiências exitosas, baseadas em modelos mais 

estruturados, os processos de pesquisa participativas não devem ne-

cessariamente seguir regras e manuais. Muitas vezes, os modelos são 
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mais estruturados apenas para responder aos agentes financiadores e 

às instituições. Assim, antes de seguir um modelo único, estruturado, 

a pesquisa participativa deve respeitar uma filosofia de trabalho para 

a qual se pode apontar alguns princípios. Esses princípios (Quadro 1), 

baseados em algumas experiências e nas reflexões de diferentes auto-

res, permitem adaptar os projetos às realidades locais de forma contex-

tualizada e participativa. Não sendo observados, os projetos poderão 

responder apenas a determinados grupos de interesse.

Quadro 1 - Princípios da pesquisa participativa.

Estímulo à participação efetiva das partes interessadas.

Garantia da livre oportunidade de expressão, observando-se aspectos 
culturais e de literacia das comunidades, buscando-se soluções para facilitar 
a comunicação.

Estabelecimento de processos que possibilitem a real troca de saberes.

Utilização de múltiplas perspectivas, superando as limitações de soluções 
técnicas pontuais e descontextualizadas.

Transferência para os atores locais do máximo possível de controle sobre os 
processos em curso, promovendo a capacidade de gerar novos processos.

Fortalecimento das partes envolvidas.

Correção de assimetrias de poder entre as partes interessadas que possam 
desviar a pesquisa participativa do desenvolvimento de soluções localmente 
contextualizadas.

Bloqueio das intervenções de cima para baixo nos processos participativos, 
muitas vezes tentadas por parte das instituições quando estas visam 
exclusivamente um retorno político aos investimentos realizados.

Formação de mediadores, considerando aspectos filosóficos e 
metodológicos, para que assumam, principalmente, a função de facilitação 
de processos de aprendizagem e de diálogo.

Desenvolvimento de processos flexíveis e contextualizados, que respeitem 
os tempos e os espaços das comunidades, considerando um acordo de 
respeito mútuo entre as partes.

Fonte: Adaptado de Pretty (1995), Kemmis e McTaggart (2000) e Cornwall e Jewkes (1995).
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A PESQUISA PARTICIPATIVA E A CONSTRUÇÃO DO 

CONHECIMENTO AGROECOLÓGICO

Na construção do conhecimento agroecológico, existe uma expec-

tativa de que a pesquisa participativa possa gerar novidades de proces-

sos ou de produtos, tanto para as comunidades como para os demais 

atores envolvidos. Assim, mesmo em propostas que buscam introduzir 

práticas já conhecidas em outras localidades, podem existir processos 

de pesquisa participativa que geram novidades capazes de promover 

o desenvolvimento local. Isso ocorre porque nos diferentes agroecos-

sistemas são considerados os diferentes aspectos sociais, ecológicos, 

culturais, tecnológicos e econômicos. Com isso, em cada situação são 

geradas soluções diferentes, que ajudam a diversificar as alternativas 

de manejo dos agroecossistemas, ampliando a agrobiodiversidade. Com 

a participação dos atores locais, o conhecimento local passa a ser mais 

valorizado, e muitas vezes as soluções encontradas são mais sustentá-

veis e de fácil implementação.

Entretanto, na escolha do melhor método de pesquisa para cada 

situação, diferentes possibilidades devem ser consideradas. Isso porque 

a pesquisa participativa não responde da mesma forma em todas as si-

tuações, e nem a todos os objetivos que se possa ter em Agroecologia. 

Quando os objetivos das pesquisas são de descrição ou explicação de 

determinados fenômenos, fatos ou realidades de caráter geral, outros 

métodos de pesquisa, inclusive alguns mais cartesianos, podem ser 

mais efetivos. Isso não impede que a pesquisa em Agroecologia, mesmo 

quando não assumindo todos os princípios da pesquisa participativa, 

não possa buscar a participação dos atores locais sempre que possível.
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Existem também situações em que a participação da comunidade 

é difícil, como quando não há recursos ou tempo suficientes para que o 

processo participativo possa ser realizado na íntegra. Sendo participa-

tiva, uma pesquisa deve atender a problemas identificados pelos atores, 

o que requer uma fase de diagnóstico que pode demorar, além de re-

querer a presença dos pesquisadores nas comunidades. Nos casos de 

projetos de curto período, ou com recursos escassos, para que possam 

ser participativos devem estar associados a programas mais amplos, de 

longo prazo. Dessa forma, como componente de um processo partici-

pativo mais amplo, o projeto de pesquisa participativa já inicia com seus 

objetivos definidos, acelerando o processo.

A inclusão da pesquisa participativa como componente de pro-

cessos participativos em andamento é, de fato, bastante interessante. 

Nesses casos, é comum surgirem questões específicas que podem ser 

respondidas por projetos de pesquisa bem contextualizados, os quais 

podem ser implementados rapidamente, com custos e tempo de execu-

ção reduzidos. Assim, sem interferir no processo como um todo, é pos-

sível garantir a necessária continuidade. No entanto, os pesquisadores 

chamados a colaborar com as problemáticas apontadas nos diagnósticos 

precisam entender a abordagem participativa e ter o apoio de mediado-

res e representantes locais já envolvidos no processo. Nessas situações, 

é possível, por exemplo, incluir projetos de estudantes de graduação ou 

pós-graduação, dentro de contextos bem definidos e com bons resulta-

dos. Ao mesmo tempo, é possível formar futuros pesquisadores habili-

tados para atuar com pesquisa participativa em Agroecologia.
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Por outro lado, quando o envolvimento das comunidades é difícil 

por algum motivo, a maquiagem de métodos de pesquisa convencio-

nais com o discurso “participativo”, além de frustrar as expectativas 

dos atores, prejudica a formação de pesquisadores e mediadores. Fre-

quentemente, os profissionais formados nessas experiências passam a 

reproduzir essa maquiagem em seus próprios projetos. Assim, é melhor 

assumir que se trata de um projeto convencional de pesquisa, embora 

as comunidades possam ser consultadas ao longo da execução.

Os projetos de pesquisa orientados a produtos específicos, pré-de-

finidos pelos pesquisadores, que não emergiram de fases participativas 

de diagnóstico local também não poderiam ser considerados participa-

tivos. Eventualmente, podem ser de interesse da comunidade, mas não 

cumprem os princípios da pesquisa participativa. Mesmo quando ope-

rados com etapas que exigem a presença da comunidade, muito prova-

velmente a participação será limitada, apenas funcional, como o uso de 

mão de obra local ou das áreas dos agricultores para a realização das 

pesquisas. A comunidade percebe essa situação e passa a receber com re-

servas novas propostas de projetos que apliquem métodos participativos.

Nos casos em que se pode ter situações de risco, tanto econômico 

como biológico, a pesquisa participativa pode não ser recomendável. 

Como exemplo, temos o desenvolvimento inicial de métodos de con-

trole biológico, com risco na liberação de agentes de controle biológico 

sem que se conheça a ecologia desses organismos. Essas liberações po-

dem gerar contaminações e introduções com consequências ambientais 

potencialmente graves, e por isso são necessários estudos anteriores 

em condições controladas. Outros exemplos são as pesquisas que po-
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dem representar perdas de produção ou perdas econômicas aos parti-

cipantes. Assim, mesmo sendo possível adaptar métodos participativos 

para reduzir essas ameaças, outros métodos de pesquisa, com menor 

risco, podem ser mais indicados. Nessas situações, é possível ter a par-

ticipação das comunidades acompanhando o progresso das pesquisas e 

participando da análise dos resultados.

A ACEITAÇÃO DA PESQUISA 

PARTICIPATIVA PELA ACADEMIA

O reconhecimento de processos participativos de pesquisa pela 

academia é uma questão relevante, pois os pesquisadores envolvidos 

precisam conviver com os critérios objetivos de avaliação da “produtivi-

dade” acadêmica das suas instituições. Nesse tipo de avaliação, predo-

minam parâmetros ajustados aos modelos convencionais de pesquisa. 

Com isso, a produtividade dos pesquisadores é medida quantitativa-

mente, em termos de produtos (especialmente artigos e patentes) ou do 

potencial de generalização dos resultados das pesquisas.

Conforme Bergold e Thomas (2012), a pesquisa participativa não 

serve para testar hipóteses, como muitos cientistas convencionais estão 

acostumados. Além disso, as perguntas de pesquisa aparecem ao longo 

do processo, o que não é bem recebido pelas agências de fomento, que 

esperam objetivos e prazo de execução definidos antes de investir nos 

projetos. Isso dificulta ainda mais a aceitação dos projetos de pesquisa 

participativa e mesmo a valorização dos resultados atingidos, interfe-

rindo na progressão dos pesquisadores em suas carreiras. Por isso, mui-

tos pesquisadores evitam se envolver em projetos participativos.
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Em Agroecologia, em que pese ser recomendável a aplicação da 

pesquisa participativa, isso tem sido um problema. Seja pela falta de 

apoio à pesquisa participativa ou pela dificuldade de quantificar seus 

resultados, pesquisadores e acadêmicos entram em um ciclo vicioso. A 

quebra desse ciclo depende da implementação de processos participa-

tivos mais amplos, interdisciplinares, que possam quebrar os estigmas 

da academia por seus resultados socialmente referendados ao mesmo 

tempo em que se investe na qualificação da apresentação desses resul-

tados. Na medida em que a qualidade das pesquisas e dos produtos for 

percebida, a pesquisa em Agroecologia, especialmente a participativa, 

deverá alcançar reconhecimento, ampliando seu espaço nas agências 

de fomento e de avaliação acadêmica.

Já são percebidos avanços no Brasil, onde projetos de pesquisa 

participativa passam a receber apoio de agências de desenvolvimento. 

Com isso, surgem novos espaços acadêmicos que valorizam esse mé-

todo de pesquisa, já que ele tem conseguido responder às demandas 

sociais de soluções aplicadas e contextualizadas. Tem sido crescente a 

cobrança social para que instituições de ensino e pesquisa se aproxi-

mem das realidades locais. Esse esforço tem ocorrido mesmo com os 

recentes retrocessos nas políticas públicas de amparo à pesquisa, que, 

com a participação dos acadêmicos mais convencionais, resistem às mu-

danças que o enfoque sistêmico exige da academia. A pesquisa partici-

pativa tem criado oportunidades para que universidades e centros de 

pesquisa saiam de seus muros, e com isso todas as formas de conheci-

mento saem ganhando.
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Com a qualificação da pesquisa participativa aplicada à constru-

ção do conhecimento agroecológico, já são observados reflexos sobre a 

produção acadêmica e, consequente, a valorização da Agroecologia na 

academia. O mercado editorial se mostra também mais receptivo, e no-

vos canais de divulgação da produção acadêmica resultante da aplica-

ção de métodos participativos estão surgindo. Isso também tem impacto 

na valorização institucional dos pesquisadores que atuam nessa área.

A participação de pesquisadores em projetos de pesquisa partici-

pativa também tem revelado talentos “natos”, inclusive entre pesquisa-

dores que atuavam de forma mais convencional. Ao participarem nos 

projetos, além de ganharem em conhecimento interdisciplinar, esses 

pesquisadores percebem como é vasto e interessante o universo do co-

nhecimento local. Isso resulta no desenvolvimento acadêmico com base 

nas interações e propriedades emergentes dos sistemas mais comple-

xos. Entretanto, é preciso evitar a tendência de abandono do método, ou 

mesmo dos objetivos da pesquisa, para se tornar parte da comunidade, 

negando-se o conhecimento disciplinar. Na perspectiva metodológica 

da participação, a atividade de pesquisa deve ocorrer numa situação de 

simetria e equidade, mas ao pesquisador ainda cabe contribuir com o 

conhecimento científico.

Essas considerações apontam também para a importância da pre-

sença de mediadores que saibam fazer a articulação entre os diferentes 

atores, incluindo os pesquisadores. A eles cabe, em boa medida, a orga-

nização e a coordenação de como aplicar os métodos participativos, fa-

cilitando a comunicação entre os participantes. Como em geral eles são 

presença mais constante junto às comunidades, traduzem melhor as 
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diferentes percepções. No caso da Pesquisa Participativa em Agroeco-

logia, podemos dizer que essa função pode ser assumida por agentes da 

Extensão Rural, que, para isso, precisam receber formação adequada. 

A importância da formação dos mediadores para a utilização de méto-

dos participativos é debatida em vários capítulos deste livro, e aqui só 

se pode reafirmá-la.

PRÉ-REQUISITOS PARA A PESQUISA PARTICIPATIVA

De maneira geral, a pesquisa participativa em Agroecologia tem 

como principal característica a interação entre pesquisadores, ou espe-

cialistas (os experts), e membros das comunidades. Também é comum, 

embora nem sempre ocorra, a inclusão de outros atores, como agentes 

de desenvolvimento, extensionistas, gestores públicos locais e outros 

interessados, que atuam na mediação e no estabelecimento de con-

fiança, garantindo a continuidade dos processos nas comunidades lo-

cais. Como são envolvidos diferentes atores, é necessário estabelecer 

um acordo inicial de cooperação e de regras de funcionamento do pro-

jeto. Da mesma forma, devem ser definidos os objetivos comuns, evitan-

do-se mal-entendidos e frustrações de expectativas.

Nos acordos iniciais, é preciso definir como se dará a apropriação 

dos conhecimentos que serão compartilhados, gerados ou modificados, 

assim como resolver as questões sobre a propriedade intelectual. Esses 

aspectos, caso não definidos inicialmente, podem atrapalhar os proje-

tos, pois algumas instituições assumem como natural que tenham a pro-

priedade intelectual dos produtos gerados nas pesquisas. Entretanto, 
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na pesquisa participativa isso não é aceitável, e, quando ocorre, pode 

causar profundo mal-estar nas comunidades, muitas vezes impedindo 

a realização de novos projetos. Infelizmente, situações como essa têm 

ocorrido, como em alguns casos de melhoramento participativo, com 

instituições de pesquisa registrando como sua propriedade intelectual 

os materiais genéticos, vegetais ou animais, desenvolvidos de forma 

participativa. O simples fato de o produto receber um nome ou uma si-

gla que o ligue a uma instituição é percebido pelas comunidades como 

uma apropriação indevida do resultado de um projeto participativo.

Os processos participativos de pesquisa dependem de canais efe-

tivos de comunicação e de um calendário de ações que atenda às ne-

cessidades dos atores envolvidos. Frequentemente, essa comunicação 

é feita com apoio de ferramentas participativas, desenhadas para faci-

litar a interação de saberes. Entretanto, embora sejam fundamentais as 

interações presenciais, existem situações em que isso não é possível em 

todos os momentos. Assim, parte da comunicação pode ocorrer com o 

uso de diferentes mídias, incluindo-se a comunicação através das mídias 

eletrônicas. A escolha das mídias deve permitir a participação de todos 

os atores, de forma que se sintam confortáveis em participar. Proble-

mas de comunicação atrapalham sobremaneira a eficiência da pesquisa 

participativa; por isso, é fundamental que se tenha conhecimento sobre 

meios de comunicação, mídias disponíveis, linguagens empregadas e 

grau de literacia dos atores participantes.

Na definição da periodicidade e organização dos encontros pre-

senciais, também deve ser dada prioridade ao atendimento das neces-

sidades da comunidade e não da comodidade das equipes externas. 
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Os agricultores desempenham múltiplas funções, e nem sempre têm 

tempo disponível. Da mesma forma, as comunidades têm um conjunto 

de atividades mais importantes do que participar de um projeto, pois 

vivem do que fazem, e inclusive têm outras necessidades, como as ati-

vidades comunitárias, o lazer e o descanso semanal. Assim, os projetos 

precisam levar em conta as necessidades da comunidade, sua cultura e 

disponibilidade de recursos.

Do ponto de vista pedagógico, pode-se sugerir que a pesquisa par-

ticipativa se baseia em uma epistemologia construtivista e em um mo-

delo pedagógico relacional. Esse modelo, desenvolvido para a interação 

entre professores e alunos, é considerado por Becker (2008), citando 

Paulo Freire e Jean Piaget, como mais adequado, pois reconhece tanto 

o conhecimento dos professores como as contribuições dos saberes dos 

alunos. De forma semelhante, na pesquisa participativa, cientistas e co-

munidades possuem conhecimentos relevantes para os problemas de 

pesquisa. Assim, não pode haver apenas uma direção na troca de sabe-

res, como ocorre normalmente nos modelos de transferência de tecno-

logias, que assumem que os agricultores não possuem conhecimentos. 

Para isso, deve ocorrer uma mudança de atitude de todos os participan-

tes. Cientistas e técnicos, formados por uma pedagogia diretiva, acostu-

mados a terem a “verdade científica”, precisam exercitar a capacidade 

de ouvir e de incorporar as contribuições dos demais atores. Por outro 

lado, as comunidades, que por muito tempo tiveram seus conhecimen-

tos menosprezados, muitas vezes apresentam dificuldades em apre-

sentar suas ideias. Essa mudança de postura é difícil, em especial para 

pesquisadores, extensionistas e professores, mal-acostumados pelas 
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práticas usuais. O exercício contínuo, de parte a parte, e o uso de ferra-

mentas apropriadas para romper com formatos pedagógicos tradicio-

nais ajudam nessa mudança.

Outra característica própria da pesquisa participativa é a neces-

sidade de estabelecimento de sistemas de retroalimentação. Ao longo 

do processo de pesquisa, inclusive das fases experimentais, devem exis-

tir mecanismos de avaliação e controle do processo em que todos os 

atores participam. Isso permite ajustar constantemente o desenvolvi-

mento das pesquisas. A retroalimentação, embora possa parecer um fa-

tor complicador por exigir adaptação dos projetos ao longo da execução 

dos mesmos, tem como vantagem a detecção rápida de problemas e a 

criação de soluções.

As reuniões periódicas de discussão sobre o andamento das pes-

quisas e as visitas aos locais onde estão sendo realizadas permitem esses 

momentos de acompanhamento e retroalimentação do processo. Não 

se deve assumir que os atores não compreendem alguma atividade, pois 

todas as atividades apresentam múltiplas dimensões, compreendidas 

diferentemente pelos diferentes atores, e é a soma desses conhecimen-

tos, com uma abordagem sistêmica, que permite que essas dimensões 

sejam compreendidas na pesquisa participativa, especialmente em sis-

temas tão complexos quanto os agroecossistemas.
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DESENHOS E ETAPAS DA PESQUISA PARTICIPATIVA

Muitas são as possibilidades de aplicação de métodos de pesquisa 

participativa em Agroecologia. Não existe, porém, algum desenho que 

seja mais ou menos adequado. Em alguns casos, os procedimentos são 

mais estruturados, seguindo etapas bem definidas, mas também são co-

muns iniciativas com menor nível de estruturação que atendem perfei-

tamente aos princípios da pesquisa participativa.

Mesmo considerando não existir um modelo único a ser seguido 

na pesquisa participativa, recomendando-se que sejam observados os 

princípios norteadores, algumas etapas são frequentemente encontra-

das nos diferentes projetos (Figura 1). Dependendo da situação, essas 

etapas podem ser realizadas em sequência, de forma combinada, ou 

mesmo não existir. Também podem ser utilizadas diferentes ferramen-

tas ou estratégias em cada uma dessas etapas. Assim, essas etapas são 

apresentadas e discutidas apenas como referência geral. A capacidade 

da coordenação do processo, a compreensão das dinâmicas e especifici-

dades de cada contexto e as lições aprendidas nas experiências prévias 

ajudam a definir o que pode ou não ser aproveitado.
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Figura 1 - Etapas da pesquisa participativa.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Muito embora a pesquisa participativa possa ser operacionalizada 

com a participação qualificada da comunidade em todas as etapas, nem 

sempre isso é possível. Por isso, é comum que na fase de execução se-

jam organizados “grupos de pesquisa”. Como apresentado na Figura 1, 

algumas etapas são realizadas com toda a comunidade, enquanto ou-

tras ocorrem com alguns representantes voluntários. Assim, após a fase 

de diagnóstico (etapa 1), com participação da comunidade, grupos de 

pesquisa são organizados (etapa 2) para estabelecer estratégias de pes-

quisa que respondam aos problemas identificados (etapa 3). Então são 
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elaborados os projetos, que são submetidos à comunidade antes de se-

rem executados para receber contribuições. Definidos os projetos, eles 

são executados pelos grupos de pesquisa (etapa 4) através de ensaios, 

experimentos, avaliação de tecnologias ou mesmo registro de obser-

vações. Essa é a fase experimental da pesquisa participativa. Ao longo 

dessa fase, as discussões ocorrem, com maior frequência, dentro dos 

grupos de pesquisa e, com menor frequência, com a comunidade como 

um todo (etapa 5).

A retroalimentação ocorre ao longo de todo o processo, identifi-

cando progressos e problemas, eventualmente indicando a necessidade 

de correções e adaptações nos projetos. Na medida em que os resulta-

dos vão surgindo, esses são discutidos e analisados nos grupos (etapa 

6) e nas reuniões nas quais as comunidades podem comparecer. A aná-

lise dos resultados e a discussão feita com a comunidade, assim como a 

troca de conhecimento entre participantes dos grupos de pesquisa e a 

comunidade em geral, permite uma rápida apropriação dos resultados 

considerados positivos (etapa 7). Essa etapa ocorre, sempre que pos-

sível, nos locais onde as pesquisas estão sendo conduzidas. Ao longo 

do processo, surgem novas questões para serem abordadas. Assim, a 

avaliação do processo como um todo (etapa 8), ou reavaliação, funciona 

também como ponto de início em um processo cíclico de construção 

do conhecimento agroecológico. A dinâmica de construção do conhe-

cimento que se estabelece, uma vez apropriada pelos atores, permite 

o estabelecimento de novos ciclos de pesquisa e desenvolvimento, ge-

rando autonomia.
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EXEMPLOS DE MODELOS DE PESQUISA 

PARTICIPATIVA APLICADOS À AGROECOLOGIA

Diversos modelos de pesquisa participativa aplicados à agricul-

tura e ao desenvolvimento rural podem servir como exemplo e ajudar 

a estruturar melhor os projetos de pesquisa em Agroecologia. Esses 

modelos não precisam ser adotados integralmente, mas ajudam a de-

monstrar diferentes formas encontradas para facilitar a geração ou a 

adaptação de conhecimentos por meio da participação. Acompanhar 

casos e entender essas experiências ajuda a planejar com mais proprie-

dade os processos locais. Apresentamos a seguir alguns desses mode-

los, e outros tantos podem ser encontrados em publicações e na mídia 

em geral, como é o caso das revistas publicadas pela Rede Agriculturas 

(Agricultures Network),1 que podem ser mais adequadas dependendo do 

contexto de cada caso. Não se pretende aqui analisar esses modelos, nem 

traçar comparações, mas apenas divulgar possibilidades de aplicação da 

pesquisa participativa em Agroecologia.

Exemplo 1: Pesquisa Participativa com Agricultores – PPA 

(Farmer Participatory Research – FPR).

Trata-se de um modelo de pesquisa que busca aumentar a pro-

dução a partir de necessidades diagnosticadas pelos agricultores, com 

participação ocorrendo em todos os níveis, porém usando métodos tra-

dicionais de pesquisa agropecuária, com comparações controladas. Isso 

é comum, por exemplo, nos projetos de “melhoramento participativo”, 

1 Visitar a página da Agricultures Network, que pode ser acessada em: https://futureoffood.org/news-views/.
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onde existem áreas de experimentação, com parcelas contendo varie-

dades ou linhagens sendo avaliadas. Os agricultores participam defi-

nindo variáveis e parâmetros a serem avaliados. Também é possível 

incluir a comunidade toda no processo de avaliação, em encontros es-

pecíficos para isso.

Como exemplo, temos o processo de melhoramento participativo 

que originou a variedade de milho “Sol da Manhã”, desenvolvida com 

a comunidade do assentamento do mesmo nome, onde foram diag-

nosticados problemas ambientais, tecnológicos e socioeconômicos 

(Machado; Machado, 2007). O diagnóstico participativo apontou o mi-

lho como uma prioridade da comunidade, tendo em vista a perda de va-

riedades localmente adaptadas e solos com deficiências de fertilidade, 

especialmente quanto à disponibilidade de nitrogênio.

Partindo de materiais genéticos de diferentes grupos de germo-

plasma, avaliados e selecionados inicialmente pela comunidade, uma 

linhagem de milho que se destacou foi selecionada. No centro de pes-

quisa, por seis anos, foi realizada com essa linhagem uma seleção mas-

sal inicial, procurando fixar características de adaptação às condições 

do assentamento. Na sequência, novos ciclos de seleção massal foram 

realizados na comunidade, sob responsabilidade de um grupo de agri-

cultores acompanhados pelos pesquisadores.

A seleção realizada pelos agricultores levava em consideração as-

pectos julgados importantes, como a cor mais verde das plantas, o porte 

e a resistência dessas plantas ao acamamento, o empalhamento das es-

pigas e a resistência ao ataque de pragas, assim como a produtividade 

das plantas selecionadas. O processo iniciado em 1986 durou quinze 
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anos; além de uma variedade selecionada, a “Sol da Manhã”, adequada 

às condições locais, resultou em novos projetos, conduzidos pelos agri-

cultores, de geração de tecnologias adaptadas ao baixo uso de insumos.

Exemplo 2: Desenvolvimento Participativo de Tecnologias – 

DPT (Participatory Technology Development – PTD).

De acordo com Schmitz, Mota e Simões (2004), esse modelo pro-

move a interação de facilitadores externos e da comunidade local, esti-

mulando o desenvolvimento de novidades dos agricultores e inovações 

através de um ciclo completo de um projeto. Ele assume os seguintes 

princípios: o saber local é diferente do conhecimento científico; as prio-

ridades dos agricultores podem divergir das dos participantes externos 

(pesquisadores e extensionistas); os processos formais de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) tem capacidade limitada para atender às múlti-

plas demandas para adaptação local. O DPT inclui as seguintes etapas: 

1) passos iniciais com a comunidade (ponto de partida); 2) diagnóstico 

de problemas e oportunidades; 3) definição de objetos de pesquisa; 4) 

experimentações; 5) compartilhamento de resultados com participação 

de agricultores-extensionistas; 6) continuidade do processo de pes-

quisa participativa.

Segundo Schmitz, Mota e Simões (2004), o DPT tem algumas ca-

racterísticas importantes. Inicialmente, é preciso realizar a identifica-

ção de atores, homens e mulheres, que já estão gerando novidades. 

Para estabelecimento de um processo de DPT, é preciso estabelecer 

um acordo de como é possível melhorar os métodos de construção do 

conhecimento, estruturando melhor a sistematização das experiên-
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cias, bem como criar um diálogo com os agricultores para que estes se 

apropriem tanto dos métodos como do conhecimento sobre os pro-

cessos biológicos envolvidos. O processo necessita de uma facilitação 

permanente das interações que se estabelecem entre todas as partes 

envolvidas (agricultores, pesquisadores e extensionistas, por exemplo), 

permitindo que os agricultores possam tomar decisões. Um importante 

diferencial é a formação de grupos de agricultores-experimentadores. 

A troca de conhecimentos (resultados, ideias básicas e métodos) é rea-

lizada na comunidade como um todo, através da extensão de agricultor 

a agricultor.

A experiência do Grupo de Citricultura Ecológica (Dal Soglio; Abib; 

Bonini, 2006; Dal Soglio et al., 2010) pode servir de exemplo. Essa expe-

riência ocorreu no Rio Grande do Sul, entre 2000 e 2010, na Região do 

Vale do Rio Caí, que tem a citricultura como uma atividade importante, 

com participação de citricultores ecológicos, pesquisadores e mediado-

res. Ela originou-se do interesse dos agricultores em validar e melhorar 

suas tecnologias de produção ecológica. Após uma fase inicial de diag-

nóstico participativo das novidades dos agricultores para a citricultura 

ecológica e a identificação de prioridades para novos desenvolvimentos, 

foram estabelecidos diferentes projetos de pesquisa. Muitos dos proje-

tos foram conduzidos nas áreas dos agricultores, com acompanhamento 

de grupos de pesquisa e participação de pesquisadores, agricultores 

voluntários e técnicos da extensão rural. Alguns trabalhos, entretanto, 

com limitações para serem conduzidos nas áreas dos agricultores por 

questões de segurança, foram conduzidos em laboratórios, casas de 

vegetação ou em áreas das instituições envolvidas. Em reuniões com a 

participação da comunidade e interessados, além dos participantes dos 
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grupos de pesquisa, os trabalhos em andamento eram apresentados e 

discutidos. Esses encontros ocorriam principalmente nas áreas dos agri-

cultores ou em espaços comunitários, com alguns acontecendo nas ins-

tituições, com visitas a laboratórios e áreas de experimentação.

Nessa experiência, conforme Dal Soglio et al. (2010), além da rá-

pida apropriação pelos citricultores dos resultados de pesquisa, tam-

bém houve comunicação dos avanços para outros interessados através 

de diferentes mídias, incluindo teses, dissertações e artigos acadêmicos. 

Houve também a formação de profissionais, mediadores e pesquisado-

res com uma abordagem participativa de pesquisa e desenvolvimento 

rural. Foram realizados diversos ciclos de desenvolvimento num pro-

cesso constante de avaliação e identificação de novas demandas de 

pesquisa, com ampla troca de experiências e perspectivas de geração 

de novidades. Foi possível aprimorar diferentes tecnologias de manejo 

ecológico de citros, além de permitir a geração de novas tecnologias de 

forma participativa, incluindo manejo do solo, manejo de plantas espon-

tâneas e manejo de pragas. As tecnologias trabalhadas foram adotadas 

pelos agricultores ecológicos e, em parte, por agricultores convencionais 

da região.

Exemplo 3: Campesino-a-campesino (CaC)

Conforme Holt-Giménez (2008), o CaC é mais do que um método 

de experimentação, no sentido de testar e avaliar sistemas de produ-

ção, podendo ser considerado um movimento. Ele surgiu na América 

Central, no final da década de 1980. Trata-se de um método que com-
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bina experimentação e extensão, conduzido principalmente pelos agri-

cultores, e que tem sido aplicado com sucesso em regiões carentes de 

instituições dedicadas ao desenvolvimento da agricultura familiar e 

camponesa. Inicialmente, são envolvidos no processo os agricultores-

-promotores, identificados como inovadores, que realizam experimen-

tações em suas propriedades apoiados por técnicos para aprimorar a 

prática. Na medida em que alcançam bons resultados, passam a assumir 

o papel de extensão junto à comunidade, comunicando seus conheci-

mentos e experiências a outros agricultores. Nesse segundo momento, 

cada agricultor-promotor se responsabiliza por um grupo de agriculto-

res de sua comunidade (agricultores-experimentadores), visitando-os 

regularmente e os ajudando a desenvolver as novidades, a planejar, exe-

cutar e avaliar experimentos. Assim, os agricultores-promotores têm 

tanto a função de experimentação como de comunicação.

Holt-Giménez (2001) propõe alguns princípios ao modelo CaC: 

1) começar em pequenas áreas, incrementando o processo de forma 

gradual; 2) fazer experimentação primeiro em pequena escala, para su-

perar fatores limitantes e estabilizar funções ecológicas; 3) perseguir 

um efeito multiplicador; 4) limitar o uso de tecnologias externas; 5) pro-

mover um processo educador, envolvendo agricultores e comunidades; 

6) promover a transição para a sustentabilidade em três fases, quais 

sejam redução de uso de insumos externos, substituição de insumos 

e redesenho do sistema; 7) planejar a integração vertical e horizontal da 

produção.



282 Fábio Kessler Dal Soglio

O melhor exemplo de CaC se encontra na América Central, onde 

o Movimento CaC conta com a participação de milhares de agriculto-

res. Conforme Holtz-Gimenes (2008), a metodologia CaC começou a 

ser desenvolvida em uma pequena aldeia na Guatemala, por volta de 

1972, e passou a ser adotada por comunidades camponesas em dife-

rentes países da América Central, especialmente Guatemala e Nicará-

gua, bem como no México, como forma de resistência ao modelo de 

modernização da agricultura adotado pelos governos locais e aos fre-

quentes furacões e terremotos que atingem a região. Combinando mé-

todos de pesquisa e de extensão rural com baixa dependência de apoio 

governamental, o conhecimento local e a capacidade de inovação dos 

agricultores, aumentou-se a autonomia camponesa e a estabilidade dos 

agroecossistemas. Isso ficou comprovado após a passagem do furacão 

Mitch, em outubro de 1998, que devastou a região. Uma avaliação na 

Nicarágua, em Honduras e na Guatemala, com comparação pareada de 

centenas de unidades de produção agroecológicas de participantes do 

movimento CaC e de unidades convencionais próximas, comprovou a 

maior resistência e maior resiliência das áreas com manejo agroecoló-

gico após a passagem do furacão.

Exemplo 4: Desenvolvimento participativo de inovações – DPI 

(Participatory innovation development – PID)

Esse modelo de pesquisa se aproxima ao de “pesquisa em ação”, en-

volvendo múltiplos atores, dentre os quais agricultores, pesquisadores 

e mediadores. Os participantes se unem com o objetivo de desenvolver 
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tecnologias apropriadas para uso local, além de buscar o fortalecimento 

do capital social e propiciar estratégias de manejo participativo do am-

biente. Busca-se desenvolver novidades tecnológicas, organizacionais 

ou socioeconômicas que surgem dos próprios agricultores, com uma es-

truturação em quatro etapas: diagnóstico, experimentação, análise e di-

vulgação local. Comparado com o DPT, esse modelo é mais abrangente, 

com caráter regional e múltiplos financiadores, podendo ser aplicado 

em um projeto completo de desenvolvimento e receber com frequência 

apoio das organizações locais sem necessariamente incluir instituições 

formais de ensino e pesquisa.

O programa Prolinnova (Promoting Local Innovation – “Provendo a 

Inovação Local”) é um exemplo desse modelo. De acordo com Waters-

-Bayer (2000), esse programa procura identificar novidades dos agri-

cultores (farmers innovation) voltadas à agricultura de base ecológica, 

as quais são aprimoradas através de ações participativas de pesquisa 

e extensão, tendo como atores principais os próprios agricultores ino-

vadores. Na medida em que essas novidades identificadas vão sendo 

desenvolvidas, também passam a receber divulgação em redes de troca 

de conhecimento dos agricultores apoiadas pelo programa, gerando um 

processo contínuo de promoção das novidades locais e de valorização 

do capital social. Nesse processo, novos agricultores inovadores passam a 

valorizar suas novidades e a divulgá-las nas redes de agricultores, ao mesmo 

tempo em que as redes de trocas de conhecimento vão sendo ampliadas.
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AVALIANDO A PESQUISA PARTICIPATIVA

Os projetos de pesquisa participativa em Agroecologia não podem 

prescindir de avaliação. Entretanto, essa avaliação não deve ficar res-

trita à verificação de objetivos que tenham sido alcançados ou de uma 

maior efetividade em relação a outros modelos. Além de gerar produ-

tos, sejam eles tecnológicos ou organizacionais, o enfoque participativo 

também altera as expectativas das pessoas com relação ao desenvolvi-

mento e à sustentabilidade. Para isso, diversos critérios devem ser con-

siderados. Evidentemente, essa avaliação deve ser participativa, além 

de buscar corrigir erros e desvios, aprimorando suas dinâmicas para se-

rem aplicadas a novos ciclos de pesquisa.

Blackstock, Kelly e Horsey (2007) propuseram um conjunto de cri-

térios para avaliação dos projetos de pesquisa participativa (Quadro 2) 

que considera a participação dos atores e a capacidade de promover 

mudanças na perspectiva do desenvolvimento sustentável. Outros 

critérios podem ser utilizados, como critérios ambientais, econômicos 

e sociais, mas nunca é demais recomendar que a escolha desses critérios, 

bem como a definição de parâmetros e indicadores, seja participativa, rea-

firmando-se a perspectiva de que as comunidades locais devem assumir, de 

forma mais autônoma possível, o gerenciamento do seu desenvolvimento.

Deve-se dar preferência a indicadores que sejam acessíveis, de fá-

cil aplicação, e que possam ser visualizados pelas comunidades. Podem 

servir de exemplo de como construir critérios e indicadores de forma 

participativa os projetos baseados no Marco MESMIS - Marco para la 

Evaluación de Sistemas de Manejo de recursos naturales incorporando Indi-
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cadores de Sustentabilidad (“Marco de Avaliação de Sistemas de Manejo 

de recursos naturais incorporando Indicadores de Sustentabilidade”) 

(Masera; Astier; López-Ridaura, 2000).

Quadro 2 - Critérios para avaliação de projetos de pesquisa participativa e seus descritores.

Critérios Descritores

Acesso aos recursos Disponibilidade de suporte para o 
envolvimento dos participantes, 
atendendo às expectativas de participação.

Atendimento das expectativas Satisfação dos participantes com relação 
ao atendimento de expectativas criadas 
pelo processo.

Capacidade de construção Possibilidade de implementação de novos 
projetos de geração de novidades.

Capacidade de influência Respeito aos participantes e influência 
destes no projeto.

Liderança e protagonismo Capacidade de promover lideranças 
internas e agência social.

Solução de conflitos Capacidade de identificação dos conflitos 
internos e de apontar soluções.

Contexto Adequação ao contexto social, econômico, 
histórico, cultural e ambiental em que o 
processo aconteceu.

Eficiência econômica Relação custo/benefício.

Desenvolvimento de metas e 
objetivos comuns

Nível de concordância com metas e 
objetivos comuns.

Conhecimento emergente Influência do saber local nos resultados do 
processo.

Legitimidade Aceitação dos resultados como válidos e 
legítimos.

Apropriação dos resultados Grau de apropriação dos resultados pela 
comunidade.

Qualidade dos processos decisórios Estabelecimento e manutenção dos 
processos decisórios acordados 
previamente.

Qualidade da informação Adequação, qualidade, quantidade das 
informações geradas.

Impactos reconhecidos Influência do processo participativo sobre 
as mudanças ocorridas.

Continua na página seguinte
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Relacionamentos Construção de capital social e de 
redes sociais, promovendo confiança, 
reciprocidade e colaboração.

Representação Representatividade dos interesses, 
amplitude e legitimidade das 
representações envolvidas.

Justiça social Equidade na distribuição de benefícios 
resultantes.

Aprendizado social Lições aprendidas e seus reflexos, 
considerando cultura, valores e 
comportamento dos indivíduos e da 
coletividade.

Transparência Compreensão da lógica, organização, 
financiamento e realização do projeto, 
internamente, pelos participantes, e 
externamente, por observadores.

Fonte: Adaptado de Blackstock, Kelly e Horsey (2007).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, foram apresentados alguns aspectos da pesquisa 

participativa em Agroecologia, tendo como base referenciais teóricos e 

a experiência de acompanhamento e execução de projetos nessa área. 

Ao longo do tempo, as lições aprendidas têm tido um significado espe-

cial, considerando que tanto a participação como a Agroecologia ainda 

são aceitas com algumas reservas na academia.

A pesquisa participativa pode ser um instrumento para desenvol-

ver uma ciência cidadã, contextualizada, habilitando os profissionais 

de Agroecologia a contribuir no redesenho de agroecossistemas mais 

sustentáveis. No entanto, não se pode achar que esse modelo é uma pana-

ceia: é mais uma ferramenta com potencial, mas que, como qualquer ferra-

menta, tem também seus limites, e deve ser utilizada com sabedoria e ética.
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A decisão de aplicação de métodos de pesquisa com enfoque parti-

cipativo em Agroecologia deve ser consciente, conhecendo-se as limita-

ções e condições mais propícias. Deve-se assumir princípios gerais que 

possam de fato caracterizar o processo participativo, garantindo auto-

nomia e continuidade, partindo de diagnósticos específicos para cada 

contexto e abertos à retroalimentação. Se possível, a pesquisa partici-

pativa deve ser parte de um processo mais amplo de desenvolvimento, 

que tenha a participação como elemento-chave.

A qualificação das ações de pesquisa participativa em Agroecologia 

pode valorizar tanto as pesquisas como os pesquisadores, com reflexos 

na realização da função social das instituições públicas de ensino, pes-

quisa e extensão. Para isso, é necessário fortalecer os grupos interdis-

ciplinares que atuam em Agroecologia e formar pesquisadores capazes 

de atuar com o enfoque sistêmico em sistemas altamente complexos. 

Assim, a aplicação qualificada da pesquisa participativa em Agroeco-

logia poderá responder às expectativas das comunidades e contribuir 

com o desenvolvimento sustentável.
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